DELIBERAÇÃO CEETEPS Nº     , DD de MM de AAAA
Dispõe sobre os processos de pontuação docente e de atribuição de aulas nas Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza e dá outras providências.

O Conselho Deliberativo do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza - Ceeteps, no uso de suas atribuições regimentais e à vista do aprovado na ª sessão, realizada em DD de MM de AAAA, considerando o contido na Lei Complementar nº 1.044, de 13 de maio de 2008, e demais alterações ocorridas na legislação mencionada, bem como pelas disposições constantes na Consolidação das Leis do Trabalho e no Regimento do Ceeteps, aprovado pelo Decreto nº 58.385, de 13 de setembro de 2012, além das análises e justificativas constantes no Expediente 128/2013, DELIBERA:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Artigo 1° - A presente Deliberação tem por objetivo normatizar o processo de pontuação docente e atribuição de aulas, que disciplinam a composição da carga horária para os docentes das Escolas Técnicas Estaduais - Etecs do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza - Ceeteps.

Artigo 2° - A constituição da carga horária aos docentes das Etecs, em cada ano ou semestre letivo, a fim de garantir a obrigação e cumprimento desta, decorre:

I - do ato de admissão do docente, segundo a previsão do edital do concurso público respectivo;

II - do processo de atribuição de aulas. 

§ 1º - A carga horária do docente poderá sofrer alterações, sendo tais alterações decorrentes do ato de atribuição de aulas em razão de manutenção, recomposição, ampliação, redução de carga horária e condições de trabalho do docente.
§ 2º - A carga horária máxima a ser atribuída ao docente não poderá exceder o limite legal permitido.
Artigo 3° - A aplicação desta Deliberação deverá ser realizada com estrita observância e obediência aos princípios da legalidade, equidade, isonomia, transparência, impessoalidade, moralidade, publicidade, razoabilidade, finalidade, interesse público, motivação dos atos administrativos e garantia dos direitos trabalhistas.

CAPÍTULO II

DA PONTUAÇÃO DOCENTE
Artigo 4° - A Pontuação Docente será composta pelas etapas a seguir especificadas:
I – designação da Comissão de Pontuação Docente na Escola Técnica Estadual - Etec;

II – inserção da documentação pelos docentes em sistema oficial indicado pelo Ceeteps;
III – validação da documentação pela Comissão de Pontuação Docente;
IV – publicação da classificação docente.

Artigo 5° - A Comissão de Pontuação Docente será constituída por docentes contratados por prazo indeterminado com aulas atribuídas na Etec e pelo Diretor de Serviço da Área Administrativa, sendo por este presidida, na seguinte conformidade:

I - nas Etecs com até 30 docentes: o Presidente da Comissão e 02 membros titulares;

II - nas Etecs que possuam de 31 a 100 docentes: o Presidente da Comissão e de 03 a 06 membros titulares;

III - nas Etecs que possuam de 101 a 200 docentes: o Presidente da Comissão e de 05 a 09 membros titulares;
IV - nas Etecs com mais de 200 docentes: o Presidente da Comissão e de 07 a 10 membros titulares.
§ 1° - Para cada membro titular deverá ser designado um suplente, que somente integrará a Comissão de Pontuação Docente na impossibilidade permanente do membro titular exercer suas atribuições.
§ 2° - Não havendo candidatos em quantidade suficiente para compor a Comissão, o Diretor de Etec designará os docentes responsáveis pelos projetos de coordenação pedagógica, coordenação de curso e orientação e apoio educacional.
§ 3º - O Diretor de Serviço da Área Administrativa será membro nato da Comissão de Pontuação Docente.

Artigo 6° - Caso a quantidade de docentes interessados em compor a Comissão de Pontuação Docente seja superior à quantidade estabelecida, o Diretor de Serviço da Área Administrativa deverá providenciar processo eleitoral, por meio de votação dos docentes da Etec.

Parágrafo único - No processo eleitoral deverá ser assegurada a maioria simples dos docentes para votação, sendo considerados válidos os votos dos docentes em apenas um candidato, cabendo ao Diretor de Serviço da Área Administrativa promover a apuração dos votos, com posterior registro em Ata.

Artigo 7° - Serão eleitos para compor a Comissão de Pontuação Docente os docentes que tenham obtido maior número de votos, sendo que no caso de empate serão utilizados os critérios de desempate na ordem a seguir apresentada:

I - Maior tempo de efetivo exercício no Ceeteps; 

II - Maior tempo de efetivo exercício na Etec; 

III - Maior número de filhos;

IV - Maior idade.
Artigo 8° - O Diretor de Etec designará anualmente, mediante Portaria, até o dia 30 de abril, a Comissão de Pontuação Docente.
Parágrafo único - O prazo de vigência da Portaria de designação da Comissão de Pontuação Docente será até 31 de dezembro do ano corrente.
Artigo 9° - Compete ao Diretor de Serviço da Área Administrativa:

I - organizar a eleição para composição da Comissão de Pontuação Docente; 

II - elaborar o cronograma de trabalho da Comissão de Pontuação Docente;

III - orientar e acompanhar os trabalhos da Comissão de Pontuação Docente; 

IV - divulgar na Etec a legislação sobre os processos de Pontuação Docente e de Atribuição de Aulas nas Etecs; 
V - divulgar a lista de classificação docente;
VI - receber os pedidos revisionais dos docentes e convocar a Comissão de Pontuação Docente para análise e emissão de parecer;

VII - encaminhar o parecer do pedido revisional emitido pela Comissão de Pontuação Docente ao Diretor de Etec para análise e manifestação;

VIII - receber o pedido de recurso do Processo de Pontuação Docente e encaminhá-lo à Unidade do Ensino Médio e Técnico – Cetec;
IX - zelar pela execução do Processo de Pontuação Docente;

X - Cientificar o Diretor de Etec sobre a ausência de candidatos em quantidade suficiente para compor a Comissão de Pontuação Docente.
Artigo 10 - Compete à Comissão de Pontuação Docente:

I - apropriar-se da legislação referente aos processos de Pontuação Docente e de Atribuição de Aulas nas Etecs;
II - auxiliar na operacionalização do Processo de Pontuação Docente na Etec;
III - cumprir o cronograma de trabalho da Comissão de Pontuação Docente;
IV - analisar e validar toda documentação pertinente à Pontuação Docente;
V - analisar e emitir parecer referente ao pedido revisional do Processo de Pontuação Docente.
Artigo 11 - Compete ao docente, nos meses de maio e junho de cada ano, inserir eletronicamente em sistema oficial indicado pelo Ceeteps, toda a documentação objeto de análise para fins de pontuação e classificação docente.
§ 1° - O Presidente da Comissão de Pontuação Docente deverá gerar pontuação para cada graduação em nível superior apresentada pelo docente.

§ 2° - Caso o docente não cumpra o prazo estabelecido no caput deste artigo, será considerada para fins de análise classificatória, a documentação do ano anterior. 

Artigo 12 - Em conformidade com a Deliberação do Conselho Estadual de Educação nº 162, de 12 de novembro de 2018 e suas alterações, a pontuação dos docentes resultará em lista de classificação organizada na seguinte ordem:

I - os docentes licenciados contratados por tempo indeterminado; 
II - os docentes graduados contratados por tempo indeterminado, portadores de certificado de especialização lato sensu, com no mínimo 120h de conteúdos programáticos de formação pedagógica;
III - os docentes graduados contratados por tempo indeterminado; 

IV - os docentes licenciados contratados por tempo determinado;
V - os docentes graduados contratados por tempo determinado, portadores de certificado de especialização lato sensu, com no mínimo 120h de conteúdos programáticos de formação pedagógica;
VI - os docentes graduados contratados por tempo determinado.

Parágrafo único - Respeitada a organização prevista nos incisos I a VI, os docentes serão relacionados mediante respectiva pontuação obtida, em ordem decrescente de pontos.

Artigo 13 - A classificação docente será publicada nas dependências da Etec, obrigatoriamente no 1° dia útil do mês de outubro do ano corrente.

§ 1º - A classificação docente será utilizada para as Atribuições de Aulas que tiverem vigência para o ano subsequente à sua publicação.
§ 2° - O docente com aula atribuída na Etec e que não foi classificado em tempo oportuno, ficará com a pontuação zerada e será classificado após o último integrante da lista de classificação, respeitando os dispositivos previstos no artigo 12 desta Deliberação.  

§ 3° - Havendo empate na classificação docente, serão aplicados os critérios previstos no artigo 7º desta Deliberação.

Artigo 14 - O docente que não concordar com sua pontuação docente, poderá interpor pedido revisional endereçado ao Diretor de Etec, com indicação e justificativa de sua discordância, no prazo de 03 (três) dias úteis contados a partir do 1º dia útil posterior a publicação da classificação docente.
§ 1º - A Comissão de Pontuação Docente, terá 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do pedido revisional, para emitir parecer e submetê-lo à apreciação do Diretor de Etec. 

§ 2º - O Diretor de Etec, terá 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do parecer da Comissão de Pontuação Docente, para manifestação e posterior ciência por escrito ao docente.

§ 3º - Da decisão do Diretor de Etec, o docente poderá interpor recurso direcionado à Cetec, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir do 1º dia útil posterior a sua ciência, com indicação e justificativa de sua discordância.
§ 4º - Ao encaminhar o recurso à Cetec, o Presidente da Comissão de Pontuação Docente deverá juntar o pedido revisional, o parecer da Comissão de Pontuação Docente, a manifestação do Diretor de Etec e a pontuação do docente.
CAPÍTULO III
DA INSCRIÇÃO PARA ATRIBUIÇÃO DE AULAS

Artigo 15 - Os docentes contratados por prazo indeterminado deverão realizar sua inscrição para o ato de atribuição de aulas nas Etecs em que tenham aulas atribuídas por meio de requerimento, registrando expressamente sua opção pela manutenção, redução voluntária ou ampliação da carga horária, sua disponibilidade de horário semanal de trabalho e sua anuência ou não para a mudança de período ou complementação de sua carga horária em período e local diferente daquele em que leciona, nos seguintes prazos:

I - Até o 10° dia útil do mês de novembro para atribuição de aulas do ano letivo subsequente para os cursos oferecidos de forma semestral e anual;

II - Até o 5° dia útil do mês de junho para atribuição de aulas do ano letivo vigente para os cursos oferecidos de forma semestral.

§ 1° - Na impossibilidade do docente realizar sua inscrição para o ato de atribuição de aulas nas Etecs em que tenha aulas atribuídas, caberá ao Diretor de Etec realizar a manutenção de carga horária, de acordo as disposições constantes nesta Deliberação. 
§ 2º - Os docentes contratados por prazo indeterminado poderão manifestar o interesse em atribuir aulas em outras Etecs, a qualquer tempo, por meio de requerimento, manifestando sua disponibilidade de horário de trabalho semanal, carga horária atribuída e ciência da Direção da Etec Sede.
§ 3° - A disponibilidade de horário semanal de trabalho, declarada pelo docente na inscrição para o ato de atribuição de aulas, poderá ser atendida pelo Diretor de Etec desde que observadas as necessidades pedagógicas, administrativas e o direito dos alunos.

Artigo 16 - Considerando a vigência do contrato de trabalho, os docentes contratados por prazo determinado poderão realizar sua inscrição para o ato de atribuição de aulas nas Etecs, por meio de requerimento, atendendo aos prazos estabelecidos no artigo anterior.
Artigo 17 - O requerimento de inscrição do docente que manifestar interesse em participar do ato de atribuição de aulas em outras Etecs, em que não possua aulas atribuídas, deverá ser enviado pelo Diretor da Etec Sede, para as Etecs indicadas pelo docente, no prazo de até 03 (três) dias úteis contados da data posterior ao recebimento do requerimento.
Parágrafo único - Caberá ao Diretor da Etec que receber o requerimento de inscrição: 

I - ordenar os requerimentos conforme o tempo de atuação no Ceeteps;
II – observar a disponibilidade de horário de trabalho semanal existente;

III – comunicar o docente da data e horário do ato de atribuição de aulas.

Artigo 18 - O Diretor de Etec deverá divulgar aos docentes a legislação referente à atribuição de aulas, com antecedência mínima de 30 dias de sua realização.
CAPÍTULO IV

DO QUADRO GERAL DE AULAS
Artigo 19 - O quadro geral de aulas será elaborado pelo Diretor de Etec para o ato de atribuição de aulas, sendo composto de aulas livres e de aulas em substituição previstas nos cursos propostos na Etec, considerando que:

I - cursos de educação profissional técnica de nível médio e de Educação Básica são aqueles propostos pelo Gabinete da Superintendência, nos termos do Regimento do Ceeteps, aprovado pelo Decreto nº 58.385, de 13 de setembro de 2012, observadas as disposições do Conselho Estadual de Educação;

II - componente curricular é a divisão do currículo que organiza o desenvolvimento de temas afins, visando a aquisição de competências necessárias para a construção das funções produtivas do mundo do trabalho.  

III - aulas livres são aquelas que não estão atribuídas a nenhum docente e são destinadas à composição da carga horária;
IV - aulas em substituição são aquelas provenientes de aulas livres atribuídas a um docente que se afastou, total ou parcialmente, da sua carga horária.

V - Catálogo de Requisitos de Titulação para Docência – CRT é o documento previsto em legislação específica expedido pela Cetec que tem por competência estabelecer, para cada componente curricular, a titulação dos docentes que os habilita a ministrá-los.

VI - divisão de classes em turmas é desdobramento de uma classe em 02 (duas) ou mais turmas para a execução das aulas práticas em laboratórios, setores produtivos e outros ambientes didáticos, mediante autorização do Gabinete da Superintendência conforme legislação específica.

VII - aulas em caráter excepcional são aquelas atribuídas à docentes não habilitados pelo CRT.

§ 1° - O quadro geral de aulas será divulgado em até 05 (cinco) dias úteis antes da atribuição de aulas.
§ 2° - Os componentes curriculares que se encontram atribuídos com vigência anual, não compõem o quadro geral de aulas do 2º semestre letivo para fins de atribuição de aulas.
CAPÍTULO V

DA ATRIBUIÇÃO DE AULAS
Artigo 20 - A atribuição de aulas, que estabelece a carga horária dos docentes, é um ato administrativo de competência do Diretor de Etec que ocorrerá no dia posterior ao Conselho de Classe Final do respectivo ano ou semestre letivo, excetuando domingos e feriados, considerando as etapas a seguir especificadas: 
I - a classificação docente; 

II - a inscrição do docente para o ato de atribuição de aulas;

III - a publicação do quadro geral de aulas; 

IV - o ato de atribuição de aulas.
Artigo 21 - O Diretor de Etec, deverá atribuir as aulas previstas no quadro geral de aulas, observando:
I - a habilitação do docente para o componente curricular a ser atribuído em cada curso, conforme previsto no CRT;
II - a manutenção da carga horária, que consiste na continuidade do maior número de aulas livres atribuídas ao docente, no ano ou semestre letivo anterior, respeitados os efeitos da redução voluntária da carga horária;

III - a redução voluntária da carga horária, que consiste no pedido expresso do docente em diminuir o número de aulas livres de sua carga horária ou a recusa do docente em ministrar aulas dentro da disponibilidade de horário declarada;
IV - a redução involuntária da carga horária, que corresponde na diminuição do quantitativo das aulas livres do docente, podendo ser recomposta com aulas livres no momento da manutenção;

V - a recomposição de carga horária, que consiste em restituir o maior número de aulas livres atribuídas ao docente no ano ou semestre letivo anterior, decorrente da redução involuntária na Etec onde ocorreu a redução;
VI - a ampliação da carga horária, que consiste no aumento da quantidade de aulas livres atribuídas ao docente em relação ao ano ou semestre letivo anterior.
Artigo 22 - O ato de atribuição de aulas será realizado inicialmente aos docentes contratados por prazo indeterminado, classificados e inscritos na Etec para manutenção e recomposição de carga horária, devendo ser observada a ordem estabelecida na lista de classificação docente.
Artigo 23 - Na manutenção de carga horária o Diretor de Etec deverá atribuir os mesmos componentes curriculares, nos mesmos cursos e períodos, em que o docente vinha ministrando na última atribuição de aulas.

§ 1º - Na inexistência do mesmo componente curricular para fins de manutenção de carga horária docente, caberá ao Diretor de Etec atribuir outro componente curricular na mesma graduação em nível superior da redução involuntária, cumprindo para tanto a seguinte ordem de prioridade: 

I - manutenção das aulas dentro do mesmo curso e no mesmo período que o docente vinha ministrando;

II - manutenção do mesmo período em outro curso;

III - manutenção das aulas no mesmo curso em outro período;

IV - manutenção em outro período e outro curso.

§ 2º - Esgotadas as prioridades previstas no §1º deste artigo, o Diretor de Etec poderá realizar a recomposição de carga horária na Classe Descentralizada, caso a redução involuntária tenha ocorrido na Etec Sede.

§ 3º - Caso a redução involuntária tenha ocorrido na Classe Descentralizada e esgotadas as prioridades previstas no §1º deste artigo, o Diretor de Etec poderá realizar a recomposição de carga horária na Etec Sede ou em outra Classe Descentralizada.

§ 4º - Na hipótese da inexistência de aulas livres para a recomposição de carga horária no ato de atribuição de aulas, o docente poderá no período de 01 (um) ano, contado da vigência do termo de atribuição de aulas, recompor parcialmente ou totalmente sua carga horária.

§ 5º - Na recomposição da carga horária do docente, o Diretor de Etec não poderá atribuir aulas livres em quantidade superior à da carga horária reduzida involuntariamente.

§ 6° - Não haverá a recomposição da carga horária para o docente que solicitar a redução voluntária.

Artigo 24 - A ampliação de carga horária ocorrerá após o ato de manutenção de carga horária e será realizada na seguinte ordem de prioridade:

I - aos docentes contratados por prazo indeterminado da própria Etec, que solicitaram ampliação de carga horária, observando a ordem estabelecida na lista de classificação docente;

II - aos docentes contratados por prazo indeterminado de outras Etecs, que manifestaram interesse em ampliar carga horária, observando os procedimentos previstos no artigo 17 desta Deliberação.
Artigo 25 - As aulas em substituição serão atribuídas de acordo com ordem de prioridade estabelecida no artigo 24 desta Deliberação. 

§ 1º - Cumprido o disposto no caput deste artigo, as aulas em substituição serão atribuídas na seguinte ordem de prioridade:

I - aos docentes contratados por prazo determinado da própria Etec, observando a ordem estabelecida na lista de classificação docente;

II - aos docentes contratados por prazo determinado de outras Etecs, que manifestaram interesse em participar do ato de atribuição de aulas, observando os procedimentos previstos no artigo 17 desta Deliberação.

§ 2º - As aulas em substituição serão atribuídas após concessão do afastamento legal pela autoridade ou órgão competente.

§ 3º - As aulas atribuídas em substituição não configuram para o docente substituto carga horária para fins de manutenção, recomposição e ampliação.

§ 4º - Cessadas as razões que motivaram a atribuição das aulas em substituição, o docente substituto não terá direito à retenção das mesmas. 
Artigo 26 - As aulas livres que surgirem após o ato de atribuição de aulas serão atribuídas na seguinte ordem de prioridade:

I - aos docentes contratados por prazo indeterminado, classificados na Etec, para recomposição de carga horária, decorrente de redução involuntária;

II - aos docentes contratados por prazo indeterminado da própria Etec, que solicitaram ampliação de carga horária, observando a ordem estabelecida na lista de classificação docente;

III - aos docentes contratados por prazo indeterminado de outras Etecs, que manifestaram interesse em ampliar carga horária, observando os procedimentos previstos no artigo 17 desta Deliberação; 

IV - para docentes contratados por prazo indeterminado, classificados na Etec, que solicitaram redução voluntária de carga horária na última atribuição;

V- aos docentes contratados por prazo determinado da própria Etec, observando a ordem estabelecida na lista de classificação docente;

VI - aos docentes contratados por prazo determinado de outras Etecs, que manifestaram interesse em participar do ato de atribuição de aulas, observando os procedimentos previstos no artigo 17 desta Deliberação.
Artigo 27 - Cumprido as disposições constantes nos artigos 25 e 26 desta Deliberação, as aulas livres e em substituição que não foram atribuídas, serão divulgadas para todas as Etecs, concedendo o prazo mínimo de 03 (três) dias úteis para manifestação dos docentes interessados em atribuir aulas.
Artigo 28 - Após o ato de atribuição de aulas, o Diretor de Etec poderá autorizar a troca de componentes curriculares entre docentes, desde que constatado prejuízo pedagógico aos discentes ou a pedido do docente por meio de requerimento. 
§ 1° - Somente haverá a troca de componentes curriculares caso ocorra a anuência entre os docentes envolvidos.

§ 2º - Caberá ao Coordenador de Projetos Responsável pela Coordenação Pedagógica e ao Coordenador de Curso do respectivo componente curricular, subsidiar o Diretor de Etec, por meio de parecer conjunto, quanto à viabilidade da troca dos componentes curriculares.
§ 3º - A troca de componentes curriculares deve ser registrada em novo termo de atribuição de aulas e não poderá, em hipótese alguma, caracterizar redução de carga horária aos docentes envolvidos.

§ 4º - Os componentes curriculares objeto de contratação do docente por meio de concurso público ou processo seletivo não poderão ser utilizados para troca prevista no caput deste artigo.

Artigo 29 - No ato de atribuição de aulas, o Diretor de Etec deverá registrar no termo de atribuição de aulas todos os componentes curriculares atribuídos aos docentes.

§ 1º - O registro a que se refere o caput deste artigo deverá ser realizado em sistema oficial indicado pelo Ceeteps. 

§ 2º - O termo de atribuição de aulas deverá ser encaminhado, pelo Diretor de Serviços da Área Administrativa, no prazo de cinco (05) dias úteis à Etec Sede.

Artigo 30 - Será considerada redução involuntária de carga horária:

I - a recusa do docente em aceitar a atribuição de aulas livres a serem ministradas fora da disponibilidade de horário de trabalho semanal declarada no requerimento de inscrição;

II - a recusa do docente em aceitar a atribuição de aulas livres de acordo com o previsto nos §2º e §3º do artigo 23 desta Deliberação.

 Artigo 31 - Será considerada redução voluntária de carga horária a recusa do docente em aceitar a atribuição de aulas livres a serem ministradas dentro da disponibilidade de horário de trabalho semanal declarada no requerimento de inscrição.

Artigo 32 - O docente não poderá reduzir voluntariamente o componente curricular objeto do Concurso Público que ensejou sua admissão.

Artigo 33 - A elaboração do horário semanal de trabalho dos docentes compete ao Diretor de Etec, auxiliado pelo Coordenador de Projetos Responsável pela Coordenação Pedagógica e pelos Coordenadores de Curso, em conformidade com o disposto no § 3º do artigo 15 desta Deliberação.

Parágrafo único - Atendido o disposto no § 3º do artigo 15, e existindo o interesse de dois ou mais docentes em ministrar aulas no mesmo horário, terá prioridade aquele melhor classificado, observando a ordem estabelecida na lista de classificação docente da Etec.
Artigo 34 - O docente que não concordar com sua atribuição de aulas poderá interpor pedido revisional, endereçado ao Diretor de Etec, com indicação e justificativa de sua discordância, no prazo de 03 (três) dias úteis contados a partir do 1º dia útil posterior ao ato de atribuição de aulas.
§ 1º - O Diretor de Etec, terá 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do pedido revisional, para manifestação e posterior ciência por escrito ao docente.
§ 2º - Da decisão do Diretor de Etec, o docente poderá interpor recurso direcionado à Cetec, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir do 1º dia útil posterior a sua ciência, com indicação e justificativa de sua discordância.

§ 3º - Ao encaminhar o recurso à Cetec, o Diretor de Etec deverá juntar sua manifestação, o pedido revisional e a pontuação do docente.
Artigo 35 - O Diretor de Etec, com a finalidade de garantir o cumprimento dos conteúdos curriculares e da carga horária existente nos planos de cursos, poderá atribuir aulas em caráter excepcional ao docente não habilitado, atendidas às seguintes etapas:

I - oferecer as aulas aos docentes habilitados e classificados na Etec, observando a ordem estabelecida na lista de classificação docente;

II - oferecer as aulas aos docentes habilitados de outras Etecs;

III - adotar os procedimentos para abertura de processo seletivo ou concurso público;

IV - solicitar autorização para lecionar ao Grupo de Supervisão Educacional.

§ 1º - as aulas atribuídas em caráter excepcional não compõem a carga horária docente para fins de manutenção.
§ 2º - aulas atribuídas em caráter excepcional poderão ser requeridas por docente habilitado a qualquer momento. 

Artigo 36 - Finalizado o Processo de Atribuição de Aulas, o Diretor de Etec deverá observar o limite e compatibilidade de carga horária e horário de trabalho semanal dos docentes nas situações de acumulação remunerada de cargos e funções em acordo com a legislação específica vigente.
Parágrafo único - O Diretor de Etec, em caso de dúvidas sobre o disposto no caput deste artigo, deverá consultar a Unidade de Recursos Humanos do Ceeteps.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Artigo 37 - A Cetec expedirá normas complementares para regulamentar os procedimentos e critérios a serem aplicados para pontuação docente nas Etecs do Ceeteps.

Artigo 38 - Para fins desta Deliberação, considera-se Etec Sede aquela que responde pela folha de pagamento do docente.

Artigo 39 - Os componentes curriculares projeto não compõem carga horária docente e serão regulamentados por legislação específica.
Artigo 40 - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação, para o ato de atribuição de aulas do ano letivo de 2020 e seguintes, revogando as disposições em contrário, em especial a Deliberação CEETEPS n° 23, de 17 de setembro de 2015.
Artigo 41 - Para as atribuições de aulas com vigência para o ano letivo de 2020 será aplicada a classificação docente publicada no ano de 2019. 

